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LEI Nº 4.128, DE 19 DE JULHO DE 2007  
 
 
 

“Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício 
financeiro de 2008 e dá outras 
providências” 

 
 
 
 

A Câmara Municipal de Itapira aprovou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

 
 

Art. 1º  - Ficam estabelecidas, para a elaboração 
do orçamento do Município, relativo ao exercício de 2008, as Diretrizes 
Gerais de que trata este Capítulo, os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal, na Constituição Estadual, no que couber, na Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e na Lei Orgânica do Município. 
 

Art. 2º  - A estrutura orçamentária que servirá de 
base para a elaboração dos orçamentos-programa para os próximos 
exercícios é a estabelecida no Plano Plurianual relativo ao quadriênio 
2006-2009. 
 

Art. 3º  - As unidades orçamentárias, quando da 
elaboração de suas propostas parciais, deverão atender à estrutura 
orçamentária e às determinações emanadas dos setores competentes da 
área. 

 
Art. 4º  - A proposta orçamentária, que não 

conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
em face da Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, 
à participação popular, conterá “reserva de contingência”, de no máximo 
7% da Receita Corrente líquida, e ainda: 

 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes 

Executivo e Legislativo Municipais, seus fundos e entidades das 
Administrações direta e indireta,inclusive fundações mantidas pelo Poder 
Público Municipal; 
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II - o orçamento de investimentos das empresas 
de que o município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto, quando couber; 

 
III - o orçamento da seguridade social, 

abrangendo todas as entidades de saúde, previdência e assistência social, 
quando couber; 

 
Parágrafo Único  - O Poder Legislativo 

encaminhará ao Poder Executivo sua proposta parcial até o dia 30 de 
agosto, de conformidade com a Emenda Constitucional nº 25, de 14 de 
fevereiro de 2000. 

 
 
Art. 5º  - A Lei Orçamentária dispensará, na 

fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de: 
 
I -  prioridade de investimentos nas áreas sociais; 
 
II -  austeridade na gestão dos recursos públicos; 
 
III -  modernização na ação governamental; 
 
IV - princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na 

previsão como na execução orçamentária. 
 
 
Art. 6 º.    -      Em atendimento ao disposto no art. 

4.º, inciso I, alínea “e”, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio 
de 2000, os custos dos programas finalísticos financiados pelo orçamento 
municipal deverão ser apurados mensalmente mediante liquidação da 
despesa. 
  

§ 1.º -  As despesas serão apropriadas de acordo 
com a efetiva destinação dos gastos, baseados em critérios de rateio de 
custos dos  programas. 
  

§ 2.º -  A avaliação dos resultados far-se-á a partir 
da apuração dos custos e das informações físicas referentes às metas 
estabelecidas na LDO. 
             

§ 3.º -  Para os efeitos deste artigo, considera-se 
programa finalístico aquele cujo objetivo estratégico é o de proporcionar a 
incorporação de um bem ou serviço para atendimento direto das 
demandas da sociedade. 
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CAPÍTULO II 
 

DAS METAS FISCAIS  
 

 
Art. 7º  - A proposta orçamentária anual atenderá 

às diretrizes gerais e aos princípios de unidade, universalidade e 
anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a 
previsão da receita para o exercício. 

 
 

Art. 8º  - As metas de resultados fiscais do 
Município para o exercício de 2008 são aquelas apresentadas nos 
demonstrativos de Metas Fiscais, integrantes desta Lei, desdobrados em: 

 

Tabela   1   -  Metas Anuais; 
 

Tabela 2   - Avaliação do Cumprimento das Metas 
Fiscais do Exercício Anterior; 

 

Tabela 3   -  Metas Fiscais Atuais Comparadas 
com as Metas Fiscais Fixadas nos três Exercícios Anteriores; 

 

Tabela 4   -  Evolução do Patrimônio Líquido; 
 

Tabela 5  – Origem e Aplicação dos Recursos 
obtidos com a alienação de ativos; 

 

Tabela 6   -  Receitas e Despesas Previdenciárias 
do RPPS; 

 

Tabela 7   -  Projeção Atuarial do RPPS 
 

Tabela 8  -  Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receita; e 

 

Tabela 9  -  Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. 

 
Parágrafo  Único   -  As tabelas 1 e 3 de que trata 

o “caput” são expressas em valores correntes e constantes. Caso ocorram 
mudanças no cenário macro-econômico do país, seus valores poderão ser 
alterados conforme Decreto do Executivo. 

  
 
Art. 9º  - Na estimativa das receitas deverão ser 

consideradas, ainda, as modificações da legislação tributária, incumbindo 
à Administração o seguinte: 

 
I - a atualização dos elementos físicos das 

receitas imobiliárias; 
 

II - a edição de uma planta genérica de valores de 
forma a minimizar a diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas; 

 



 

LDO-2007  Página 4 

III -  a expansão do número de contribuintes; 
 
IV -  a atualização do cadastro imobiliário fiscal. 
 
§ 1º - As taxas de polícia administrativa e de 

serviços públicos deverão remunerar a atividade municipal de maneira a 
equilibrar as respectivas despesas. 

 
§ 2º - Os tributos poderão ser corrigidos 

anualmente e poderão ser pagos em parcelas. 
 
§ 3º - Nenhum compromisso será assumido sem 

que exista dotação orçamentária e recursos financeiros na programação 
de desembolso, e a inscrição de Restos a Pagar estará limitada ao 
montante das disponibilidades de Caixa, conforme preceito da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
 
Art. 10  - O Poder Executivo é autorizado, nos 

termos da Constituição Federal, a: 
 
I – realizar operações de crédito por antecipação 

da receita, nos termos da legislação em vigor; 
 
II – realizar operações de crédito até o limite 

estabelecido pela legislação em vigor; 
 
III – abrir créditos adicionais suplementares até o 

limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa total fixada na Lei 
Orçamentária Anual. 

 
IV – transpor, remanejar ou transferir recursos, 

dentro de uma mesma categoria de programação, sem prévia autorização 
legislativa, nos termos do inc. VI, do art. 167, da Constituição Federal. 

 
V  -  Contingenciar parte das dotações, quando a 

evolução da receita comprometer os resultados previstos. 
 
Art. 11  - Não sendo devolvido o autógrafo de lei 

orçamentária até o início do exercício de 2008 ao Poder Executivo, fica 
este autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e 
remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada 
mês. 

 
§ 1º - Para atender ao disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte: 
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I -  estabelecer Programação Financeira e o 
Cronograma de execução mensal de desembolso; 

 
II -  publicar, até 30 dias após o encerramento do 

bimestre, relatório resumido de execução orçamentária, verificando o 
alcance das metas, e, se não atingidas, deverá realizar cortes de dotações 
da Prefeitura e da Câmara. 

 
III -  a cada quatro meses, o Poder Executivo 

emitirá ao final de cada quadrimestre, Relatório de Gestão Fiscal, 
avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em audiência pública, 
perante comissão designada pela Câmara de Vereadores, conforme artigo 
Art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

IV -  os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
orçamentos, prestação de contas e parecer do Tribunal de Contas do 
Estado serão amplamente divulgados, inclusive na Internet, no site: 
www.itapira.sp.gov.br, e ficarão à disposição da comunidade. 

 
V -  o desembolso dos recursos financeiros 

consignados à Câmara Municipal será feito até o dia 20 de cada mês, sob 
a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os Poderes. 

 
 

CAPÍTULO III 
DO ORÇAMENTO FISCAL 
 
 
Art. 12  - O orçamento fiscal abrangerá os 

Poderes Executivo e Legislativo e as entidades das Administrações direta 
e indireta, e será elaborado de conformidade com a Portaria nº 42 do 
Ministério do Orçamento e Gestão. 

 
Art. 13  - As despesas totais com pessoal não 

poderão exceder o limite de 54% ao Executivo e 6% ao Legislativo, da 
Receita Corrente Líquida. 

 
Art. 14  – As metas e prioridades da 

Administração Pública Municipal para o exercício de 2008 são as 
estabelecidas nos Anexos V e VI e no Anexo de Prioridades e Metas, 
constantes da presente Lei. 

  
Art. 15     -       O aumento da despesa com 

pessoal, em decorrência de qualquer das medidas relacionadas no art. 
169, § 1.º, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei 
específica, desde que obedecidos os limites previstos nos art. 20, 22, § 
único, e 71, todos da Lei Complementar nº 101, de 4 maio de 2000, e 
cumpridas as exigências previstas nos art. 16 e 17 do referido diploma 
legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para: 
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I -  concessão de qualquer vantagem ou aumento 

de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estruturas de carreiras; e 
  

II -  admissão de pessoal ou contratação a 
qualquer título. 

§ 1.º   -    Os aumentos de que trata este artigo 
somente poderão ocorrer se houver:            

 
I -   prévia dotação orçamentária suficiente para 

atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes; 

 
II -  lei específica para as hipóteses previstas no 

inciso I deste artigo; e 
 

III -  observância da legislação vigente no caso do 
inciso II deste artigo.  

 
§ 2.º  -  No caso do Poder Legislativo, deverão ser 

obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos art. 29 e 29-A da 
Constituição Federal. 

 
 
Art. 16  - A concessão de Auxílios, Contribuições e 

Subvenções dependerá de autorização Legislativa, através de lei 
específica. 

 
 
Art. 17  - O município aplicará, no mínimo, 25% 

(vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal. 

 
 
Art. 18  – O Município aplicará, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) das Receitas resultantes de impostos nas ações e 
serviços públicos de saúde, conforme disposto no § 1º do art.77 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 
   
Art. 19  - Com vistas ao cumprimento do disposto 

no artigo 16 da L.C. nº 101/00 considera-se despesa irrelevante aquela 
com valor até R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
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Art. 20  - A proposta orçamentária, que o Poder 
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até o dia 30 de outubro, 
compor-se-á de: 

 
I -   mensagem; 
 
II -  projeto de lei orçamentária; 
 
III -  tabelas explicativas da receita e despesas 

dos três últimos exercícios. 
 
Art.  21  - Integrarão a lei orçamentária anual: 
 
I -  sumário geral da receita, por fontes, e da 

despesa, por funções de governo; 
 
II -  sumário geral da receita e despesa, por 

categorias econômicas; 
 
III -  sumário da receita, por fontes, e respectiva 

legislação; 
 
IV -  quadro das dotações por órgãos do governo 

e da Administração. 
 
 
Art. 22  - O Poder Executivo enviará, até 30 de 

outubro, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o 
apreciará até o final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para 
sanção. 

 
Art. 23  - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA, em 19 

de julho de 2007. 
 
 

Engº ANTONIO HÉLIO NICOLAI 
PREFEITO MUNICIPAL 

Registrada na Divisão de Atos Oficiais em livro próprio na data supra. 
 
 

ESTERCITA ROGATTO BELLUOMINI 
ASSISTENTE TÉCNICA ADMINISTRATIVA 

 


